
Debates sobre cassação de acusados 
devem retardar o início da revisão 

por Marcos Magalhães 
de Brasília 

A agenda da primeira se-
mana após a CPI do Orça-
mento ainda deverá ser 
marcada pelo debate sobre 
a punição aos corruptos. A 
previsão é dos principais lí-
deres partidários no Con-
gresso Nacional, para os 
quais a revisão constitucio-
nal, apesar dos esforços, 
corre risco de não ter força 
para decolar. As atenções, 
acreditam os líderes, esta-
rão divididas entre as co-
missões de Constituição e 
Justiça da Câmara e do Se-
nado - em que serão discuti-
das as cassações de deputa-
dos e senadores - e o plená-
rio do Congresso, no qual te-
rão de ser votadas nos pró-
ximos dias as principais me-
didas provisórias que com-
põem o plano de estabiliza-
ção econômica. 

"A semana será marcada 
pelos desdobramentos da 
CPI", aposta o líder do 
PMDB na Câmara, deputa-
do Tarcísio Delgado (MG). 
Na sua opinião, as Mesas da 
Câmara e do Senado preci-
sarão ser ágeis para respon-
der às pressões da opinião 
pública em favor de rápido 
desfecho da crise nascida 
das denúncias de corrupção 
na Comissão Mista de Orça-
mento. Apesar de simpático 
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à revisão da Constituição, 
Delgado admite que ela ain-
da não contagiou os parla-
mentares, cuja atenção per-
manece voltada para os 
efeitos da CPI. "O que não 
impede que façamos um es-
forço para colocar em vota-
ção os temas consensuais da 
revisão", emenda o deputa-
do. 

O líder do PFL, Luís 
Eduardo Magalhães (BA), 
torce para que a punição aos 
corruptos nao monopolize as 
atenções do Congresso. 
"Muita gente está contra a 
revisão constitucional, mas 
ela deve começar", insiste o 
deputado. Os prazos são cur-
tos, como lembra José Serra 


